
 

CPI DA PANDEMIA 

 

 

 

REQUERIMENTO Nº   , DE 2021 

(Do Sr. Senador Humberto Costa) 

 
 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeiro, nos termos do disposto no §3º do art. 58 da Constituição Federal, 

do disposto na Lei nº 1.579/52, bem como dos dispositivos regimentais aplicáveis à espécie, 

a transferência para esta CPI dos seguintes sigilos da ASSOCIAÇÃO DIGNIDADE 

MÉDICA DE PERNAMBUCO - ADM/PE, CNPJ nº 19.548.229/0001-93: 

a) fiscal, de 1º de janeiro de 2020 até o presente, através do seguinte dossiê 

integrado com amparo, no que couber, nas seguintes bases de dados: 

 Extrato PJ ou PF (estrato da declaração de imposto de renda de 

pessoa física ou pessoa jurídica); 

 Cadastro de Pessoa Física; 

 Cadastro de Pessoa Jurídica;  

 Ação Fiscal (informações sobre todos os processos instaurados contra 

a pessoa investigada);  

 Compras e vendas de DIPJ de Terceiros;  

 Rendimentos Recebidos de PF (todos os valores recebidos a título de 

rendimento de pessoa física);  

 Rendimentos Recebidos de PJ (todos os valores recebidos a título de 

rendimento de pessoa jurídica); 
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 DIPJ (Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa 

Jurídica); 

 DIRPF (Declaração de Imposto de Renda das Pessoas Físicas); 

 DECRED (Declaração de Operações com Cartões de Crédito); 

 DMED (Declaração de Serviços Médicos e de Saúde); 

 DIMOF (Declaração de Informações sobre Movimentação 

Financeira); 

 DCPMF (Declaração de Não Incidência da CPMF); 

 DIMOB (Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias); 

 DOI (Declaração sobre Operações Imobiliárias); 

 DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte); 

 DITR (Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural); 

 DERC (Declaração de Rendimentos Pagos a Consultores por 

Organismos Internacionais); 

 DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); 

 CADIN (Cadastro Informativo de Débitos não Quitados); 

 DACON (Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais); 

 DAI (Declaração Anual de Isento); 

 DASN (Declaração Anual do Simples Nacional); 

 DBF (Declaração de Benefícios Fiscais);  

 PAES (Parcelamento Especial);  

 PER/DCOMP (Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e 

da Declaração de Compensação); 

 SIAFI (Serviço Federal de Processamento de Dados); 

 SINAL (Sistema de Informações da Arrecadação Federal); 

 SIPADE (Sistema de Parcelamento de Débito); 

 COLETA (Sistema Integrado de Coleta Sinco). 
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b) bancário, de 1º de janeiro de 2020 até o presente, de todas as contas de 

depósitos, contas de poupança, contas de investimento e outros bens, direitos e valores 

mantidos em Instituições Financeiras; 

A presente ordem de transferência há de ser cumprida, sob pena de 

desobediência, devendo as informações requeridas serem enviadas em meio eletrônico. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Comissão Parlamentar de Inquérito instituída no Senado Federal para 

investigar o comportamento do governo federal no enfrentamento da crise sanitária 

decorrente da pandemia de Covid-19, e também os seus efeitos concretos na realidade do 

estado do Amazonas, encontra-se diante de uma situação peculiar, dado o presente estágio 

das informações que promove. 

Trata-se do possível, e talvez provável nexo entre a natureza dos seus 

trabalhos que promove e os de outra comissão do Congresso Nacional, a Comissão 

Parlamentar Mista das Fake News, que investiga uma certa indústria de mentiras, no Brasil, 

veiculadas em geral mediante a internet, versão tupiniquim das fake news industrializadas 

que há anos promovem os grupos de extrema-direita dos Estados Unidos. 

O Brasil, em face da peculiar conjuntura que decorre da eleição da extrema-

direita para o cargo político central do país, tornou-se um grande centro importador de 

máquinas de mentiras, e outros serviços sujos, realizados em oposição à verdade, à ciência, 

e à democracia, e em benefício desses grupos extremistas e de seus líderes. 

Há que investigar, e essa investigação se encontra no coração da razão de 

existir desta CPI, de que modo e em que medida associações ditas profissionais - usualmente 

adotando designações alheias aos seus reais conteúdos, ou neutras ou mesmo cândidas, que 

mal disfarçam os seus propósitos – são manipuladas para intervir na política partidária e na 

luta ideológica em desfavor da democracia, da verdade e da ciência. 

Na Pandemia da Covid-19, no Brasil e alhures, associações dessa natureza 

foram manipuladas para recomendar tratamentos inúteis e propagar inverdades sobre as 
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vacinas, o isolamento social, o uso de máscaras, enfim, qualquer medida que efetivamente 

funcione para conter a Pandemia, e proteger a sociedade.  

A Associação Dignidade Médica de Pernambuco é a face formal do 

Movimento Médicos pela Vida, que vem assumindo como sua uma campanha em favor de 

tratamentos inúteis e dispendiosos (dos recursos, do tempo e das estruturas administrat ivas 

do estado nacional), e colocou em questão as medidas universalmente adotadas pelos estados 

e governos que respeitam a ciência, e cabe-nos esclarecer quais as fontes materiais dessas 

campanhas que operam objetivamente contra a saúde pública. 

Em Abaixo Assinado divulgado em seu sítio na internet 

(https://medicospelavidacovid19.com.br/abaixo-assinado/), o Movimento Médicos pela 

Vida combate a uso de máscara e da vacinação e defendem o tratamento precoce, ainda que 

sem evidência científica comprovada: 

“O uso obrigatório e maciço das máscaras, principalmente em 

crianças – o que é desumano e cruel – e a obrigatoriedade  

indireta da vacinação em massa (com a exigência de uma carteira 

de vacinação para acesso a diversas atividades sociais) 

configuram coerção e manipulação (uma forma de violência 

contra o ser humano), um lado sombrio da Biopolítica, de 

controle desmesurado das pessoas, em dimensão global, sem 

precedentes na História. Nos Estados Unidos da América, por 

exemplo, os estados que mantiveram as atividades comerciais e 

aboliram a obrigatoriedade do uso de máscaras não testemunharam 

piora nos quadros – pelo contrário! Vários estados já inclus ive 

aprovaram lei proibindo o passaporte de vacinação. Na Flórida, há 

uma lei que vai além: proíbe as empresas de fazerem qualquer 

discriminação entre vacinados e não-vacinados. A vacinação não 

deve ser obrigatória em hipótese alguma, muito menos quando se 

trata de vacina experimental cuja autorização de uso é emergenc ia l. 

Em especial considerando que a Covid-19 apresenta várias 

alternativas terapêuticas. 
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O Movimento pressiona as autoridades sanitárias no país a adorem a “o  

estabelecimento da profilaxia e tratamento imediato da Covid-19”; a distribuição dos 

medicamentos da profilaxia e do tratamento imediato pelo programa Farmácia Popular, tais 

como cloroquina, hidroxicloroquina, ivermectina, entre ouros; a revisão do plano de 

vacinação contra a Covid-19 e disseminação de informação de que as vacinas são 

facultativas; “a suspensão da implantação do cartão digital online de vacinação vinculado ao 

CPF (PL 469/2019) e do passaporte vacinal de imunização (PL 959/2021), da divulgação de 

dados privados e sigilosos dos cidadãos brasileiros e residentes e do fomento à prática de 

"discriminação médica" (vacinados e não-vacinados)”. 

Ainda segundo o Abaixo-assinado: 

“Diante da ocorrência de várias formas de desobediência civil já 

manifestadas pela população, por se tratarem de medidas abusivas, 

antinaturais e desumanas, requeremos inviabilizar imediatamente, 

sob qualquer pretexto, toda e qualquer medida, de qualquer dos Três 

Poderes (em âmbito federal, estadual e municipal e no Distrito 

Federal), que interfira em direitos constitucionais estabelecidos em 

nossa Carta Magna, como a liberdade de expressão, de locomoção, 

ao trabalho, aos cuidados em saúde, à educação, à liberdade de culto 

religioso, à privacidade, à objeção de consciência, dentre outros;” 

Em outras palavras, o Movimento Médicos Pela Vida pretende impedir que 

os governos adotem medidas de distanciamento social, uso obrigatório de máscaras e álcool-

gel e paralização de atividades. Mais que isso, o Movimento levanta-se contra a 

“obrigatoriedade ou imposição da vacinação seja por coação, ameaça, legislação ou medidas 

punitivas de qualquer procedimento médico ao ser humano contraria e fere frontalmente o 

Código de Ética de Nuremberg, o Código de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina, 

o Capítulo de Direitos do Paciente do Código de Defesa do Consumidor, bem como a Carta 

dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU).” 
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Exigem, ademais, a aplicação imediata da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 

2014, (Marco Civil da Internet) sobre as plataformas YouTube, Instagram, Facebook e 

Twitter por exclusão e retirada de postagens favoráveis ao tratamento imediato da Covid-19. 

Para afastar quaisquer dúvidas sobre a natureza dessas associações, esta CPI 

deve receber as informações sobre o seu funcionamento e o seu financiamento, em benefício 

da verdade, que a ninguém deve assustar. Compreendemos, por isso, que a medida ora 

proposta é necessária para o bom andamento dos trabalhos desta CPI. 

A transferência de sigilos, nesta hipótese, constitui-se em mecanismo 

adequado e proporcional de busca da verdade no trabalho investigatório da CPI, expressa 

manifestação da teoria dos poderes implícitos, concebida na Suprema Corte dos Estados 

Unidos da América, em 1819, e que consiste no entendimento de que a Constituição, ao 

conceder uma função a determinado órgão ou instituição, também lhe confere, 

implicitamente, os meios necessários para a consecução desta atividade. 

Lembramos que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é 

pacífica no sentido de admitir a transferência de sigilos para Comissões Parlamentares de 

Inquérito, desde que o requerimento atenda aos requisitos da: a) motivação; b) pertinênc ia 

temática; c) necessidade; e d) limitação do período de investigação (ver nesse sentido, entre 

outros, os Mandados de Segurança (MS) nºs 25.812; 23.480; 23.619; 23.652; e 23.868). 

O presente requerimento está fundamentado, individualizado, e com período 

determinado, correspondente à situação de emergência em saúde pública causada pela 

pandemia da covid-19, em conformidade com o disposto no art. 58, § 3º, da Constituição 

Federal, no art. 2º da Lei nº 1.579, de 1952, no art. 148, caput, do Regimento Interno do 

Senado Federal, e na jurisprudência do STF relativa à matéria. 

 Por tais razões roga-se aos eminentes pares o apoio à aprovação deste 

Requerimento.  

  Sala das Sessões,  

 

Senador HUMBERTO COSTA   
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PT/PE 
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